
ILUSTRÍSSIMO SENHOR CHEFE DO DISAT/DMEST DA SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, GOVERNANÇA E GESTÃO

  	



Referência: Processo Administrativo n. XXXX
Objeto: Pedido de Reconsideração 



[bookmark: _Hlk482174019]XXXX, servidor/a estadual, Identidade Funcional n. XXXX, Especialista Saúde, na função XXXX, lotado e em efetivo no/a XXXX, da Secretaria Estadual de Saúde, vem, respeitosamente, perante Vossa Ilustre presença, fulcro no art. 169 da Lei n. 10.098/1994[footnoteRef:1], apresentar PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO, em face da informação apresentada pelo DISAT/DMEST às fls. XXXX deste expediente administrativo, nos termos que seguem: [1:  Art. 169. Cabe pedido de reconsideração, que não poderá ser renovado, à autoridade que houver prolatado o despacho, proferido a primeira decisão ou praticado o ato.] 




No dia XXXX, foi apresentada informação pela Divisão de Saúde do Trabalhador – DISAT, vinculado ao Departamento de Perícia Médica e Saúde do Trabalhador, afirmando que as atividades desenvolvidas pelo/a Requerente não se enquadram como insalubres, dado o Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho n. XXXX/DISAT/DMEST/SEPLAG, e demais normas que regem a matéria.

No entanto, embora a informação afirme que as atividades do/a Requerente foram avaliadas de forma individualizada, verifica-se que o documento não atentou às peculiaridades existentes no exercício da função ocupada. Sendo assim, avaliou, de forma bastante genérica e ampla, o ambiente de trabalho e as atividades desenvolvidas pelo/a Requerente.  

Não se desconhece o dever de a Administração Pública realizar o controle periódico das atividades e dos locais de trabalho considerados penosos, perigosos ou insalubres, a fim de verificar as condições de trabalho e os riscos das atividades desenvolvidas pelos servidores. No entanto, causa estranheza que, sem qualquer alteração nas atividades/atribuições desempenhada pelo/a Requerente, bem como nos locais frequentados durante a jornada de trabalho, o Ente Público altere seu entendimento com relação à presença e a frequência de exposição aos agentes nocivos que, até então, ensejavam o pagamento da Gratificação Especial de Insalubridade. 

Por essa razão, diante da possibilidade de prejuízo remuneratório e da ausência de análise efetiva por parte da DISAT/DMEST, o/a servidor/a Requerente entende necessária a reavaliação das atividades desempenhadas, conforme descrição pormenorizada que segue: 

	Descrição detalhada das atividades desempenhadas
	

	Descrição das atividades externas realizadas
	

	Descrição dos equipamentos, instrumentos, máquinas, material, produtos, coletas, procedimentos e/ou análises com que mantêm contato em virtude das atividades funcionais
	

	Tipo de local de maior representatividade para acompanhamento de atividade externa (ex.: hospital, indústria, campo)
	

	Caso sejam usados, quais equipamentos de proteção individual (EPI) são fornecidos (ex.: luva, máscara) e desde quando são fornecidos
	

	Outras observações pertinentes, inclusive eventuais inconsistências da Informação recorrida (podem ser anexadas fotos dos ambientes de trabalho frequentados durante a jornada)
	




Como se verifica, o/a Requerente, de forma HABITUAL e SISTEMÁTICA, exerce atividades classificadas como insalubres, conforme prescreve a Norma Regulamentadora n. 15, dada a exposição aos agentes nocivos à saúde do/a servidor/a durante a jornada de trabalho. Por essa razão, imperiosa a manutenção do pagamento da Gratificação Especial de Insalubridade.

Por fim, necessário atentar que não existem controles capazes de oferecer proteção eficaz ao/à Requerente, nos ambientes frequentados durante a jornada de trabalho e, consequentemente, eliminar o risco de exposição a agentes nocivos à saúde.

Ante o exposto, requer-se:

i) a reconsideração da Informação emitida pela DISAT/DMEST às fls. XXXX, a fim de que as atividades desempenhadas sejam novamente avaliadas, com base na descrição apresentada pelo/a Requerente e;

ii) caso necessário, a realização de nova inspeção das atividades desenvolvidas e dos ambientes de trabalho frequentados pelo/a Requerente, a ser realizada de forma individualizada pelo Departamento competente, 

iii) consequentemente, a manutenção da Gratificação Especial de Insalubridade à remuneração do/a Requerente.

Porto Alegre/RS, XX de XXXX de 2023


_____________________________________________
Identidade Funcional n. XXXX

